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O QUE AS EMPRESAS CIDADÃS ESPERAM DOS JOVENS HOJE1
Palestrante: Maria do Carmo Aguiar da Cunha Silveira

Ao iniciar o tema, gostaria de levantar as seguintes reflexões:

· O que é uma empresa cidadã, considerando-se o ambiente global no qual vivemos?

· Será que podemos configurar o que as empresas cidadãs esperam dos jovens hoje, sem considerarmos a dinâmica das profundas mudanças sócio-econômica, política e cultural na reorganização do capital e do trabalho no contexto mundial?

Assim, é a partir dessas indagações que iremos refletir sobre o tema, considerando a relação de cumplicidade entre as exigências de uma nova ordem mundial para o perfil empresarial e para o trabalho, no qual os jovens têm um papel fundamental na construção de novas formas de sociabilidade humana.

As profundas transformações por que passa o mundo contemporâneo são amplas, dinâmicas e radicais, uma vez que tudo acontece rapidamente, sem permitir sequer que absorvamos o processo de mudanças. Na verdade, o momento atual possui estas marcas de novas conexões e transições. Estamos em meio à travessia da incerteza do risco, do deslocamento e de um fenômeno de transformação mundial, o que nos faz sentir que tudo que era “sólido se desmancha no ar”. A sensação é de que a cada dia iremos vivenciar uma nova descoberta, uma nova tecnologia e um novo saber. A instabilidade faz parte das novas regras de sobrevivência; nada parece sobreviver por muito tempo. 

Nesse sentido, um artigo publicado pela Revista Exame – 2000, mostra que, um terço das companhias listadas entre as 500 maiores empresas em 1970, tinha desaparecido em 1983. Também destaca uma pesquisa recente de Ellen de Rooy, do Stratex Group de Amsterdã indicando que a expectativa de vida média de uma empresa de qualquer tamanho, medida no Japão e na maior parte da Europa, é de 12,5, anos. No mundo virtual, o ciclo de vida das empresas é bem menor.

O mesmo artigo enfoca novas formas de abertura do capital, ressaltando o uso de estratégias para a sobrevivência das empresas, tais como: a incorporação de uma companhia por outra, ou mesmo seu desmembramento de negócios e o estreitamento das relações entre empresas e empregados. Isso porque, nos últimos anos, tem-se registrado um grande número de fusões entre as empresas, alternativas para o fortalecimento e a garantia de acesso no mundo globalizado.

No âmbito da virtualidade, há duas dimensões bastante visíveis: em primeiro lugar, a demolição de fronteiras torna o ciclo de vida de sobrevivência das empresas ainda mais permeável; o mundo virtual não precisa de base física. Temos o exemplo, hoje, da Dell Computter, da Cisco, da NIKE e outras, que não têm fábrica, sendo a Internet seu espaço singular para compra e venda de seus produtos. Em segundo lugar, constitui-se como exigência atual que as empresas se tornem flexíveis para prosperarem intensamente nessa nova era. Esse é um horizonte que não tem um ponto de chegada; é um universo sem fronteira, porém bem conectado. A interação virtual de mercado é um escritório sem mobília; o capital de informação altera o mundo corporativo; o trabalho e a empresa passam por transformações, exigindo mudanças de mentalidade.

Nesse aspecto, o conhecimento tem um papel importante que exige desprendimento e disposição dos organismos empreendedores do processo social, para o investimento em educação. Desse modo, os princípios de qualidade, que incentivaram as empresas de bases físicas a se preocuparem com a qualidade do produto e com a gestão humana intrafábrica, mudam o paradigma, pois já não mais respondem às exigências do mundo virtual. Esse, que por sua vez, no novo milênio, amplia ainda mais essa concepção de qualidade e de sociabilidade, transcendendo os duelos estruturais para além do muro das fábricas. Os caminhos de sociabilidade para virtualidade são a lógica das redes, da conectividade, da informação, da ética, do intercâmbio, das alianças de inovação e de conhecimento. Imerso nesse contexto, “O Homem não é apenas vivente que fala, sobretudo, o que escolhe”. Essa é a representação mais elevada da faculdade inerente à condição humana, a de simbolizar e de interagir na metamorfose da evolução do mundo. Podemos situar a singularidade interativa do homem no espaço virtual, como vivente de um vir a ser, não só pela sua capacidade, mas, sobretudo, pelo conhecimento. O ser humano não só constrói as vias do futuro da civilização da tecnociência, também, reorganiza as forças materiais produtivas.

Assim, as condutas e os fins da sociabilidade e da cooperação haverão de sobrepor limites e possibilidades para a autodestruição. Acreditamos que, por mais virtual que as empresas sejam, haverá sempre um espaço para a convivência, a criatividade e a valorização do potencial humano. Do ponto de vista geral, nota-se uma postura de cidadania das empresas com relação à sociedade e ao meio ambiente. Isso porque a lógica de um mundo globalizado é que haja consumidores mais informados e com maior opção de escolha. Desse modo, não basta apenas o produto, é preciso a integridade da empresa, que, socialmente responsável, vem ganhando espaço e retorno financeiro no mercado, sendo, ao mesmo tempo conhecida como empresa ética, responsável pela construção da riqueza.

A economia solidária é um contraponto em construção e representa a necessidade de espaços de trabalhos e de vida, cujas formas de sociabilidade situem-se para além do capitalismo. Nessa perspectiva, as políticas sociais empresariais devem estar voltadas ao estímulo da criatividade e da solidariedade, imbuídas de nova organização de trabalho dentro da lógica da inclusão, por meio de uma pedagogia capaz de elevar a consciência crítica, congregando forças mais eqüitativas de participação e formação. 

Nesse sentido, o solidarismo, o associativismo e a autogestão compõem a dimensão de sociabilidade no horizonte da nova ordem social. Os valores humanos, fundamentados na consciência política de investimento na responsabilidade social, vão além dos espaços de trabalho, disseminando formas de sociabilidade voltadas para a vida em comunidade.

Considerando esse cenário, o desenvolvimento tecnológico cria uma dimensão imensurável de projetos e serviços, fundamentalmente de informações, que vão além do imaginário, conseqüentemente cresce a demanda pelo trabalhador inteligente, empreendedor, ágil, dinâmico, criativo, comprometido, cujo conhecimento passa a ser vetor de acesso ao mercado empresarial, demandando novos perfis de competência, gerador de novos saberes e de novas práticas no agir e no fazer.

A exemplo, podemos referendar a FIAT, empresa com 1.200 funcionários em 2000 e que, nesse ano, contabilizou, em média, 78 horas de treinamento/funcionário, atuando também na área da pós-graduação, disponibilizando aos seus colaboradores, em parceria com a Universidades, quatro diferentes mestrados; além de outros investimentos em educação, em tecnologia em todos os níveis. Para essa empresa, seus executivos devem ser capazes de desenvolver pessoas, ensinar e aprender com elas estimulá-lasà inovação e à criatividade.

Nesse mesmo rol de atuação, outras empresas, com grandes investimentos em educação e qualificação profissional, investem igualmente na formação cidadã de seus funcionários, fortalecendo a valorização de um novo pensar e agir, bem como da gestão social no âmbito da empresa, dando uma conotação cidadã na arte dos negócios, cujo olhar se centraliza na participação voluntária dos seus funcionários em projetos sociais de inclusão e de comprometimento ético com o presente e o futuro da empresa e da sociedade.

Na dimensão descrita, os jovens são, portanto, os protagonistas desse novo perfil, tendo em vista a pressão por mudanças rápidas, os programas agressivos de aprendizagem permanente, o domínio de idiomas e da tecnologia e a concepção moderna de espaço e tempo. Todos esses aspectos exigem maior rapidez nas informações, mobilidade e flexibilidade nas relações de produção, o domínio de padrões técnico-científicos, a primazia na lógica do deslocamento do mercado, a maleabilidade da produção e a volatilidade do capital financeiro. Considerando-se tais atributos de competência, situamos os jovens como atores e construtores desses novos rumos.

Para confirmar essa premissa, o quadro a seguir, compilado da revista Exame 2000, apresenta quatro empresas situadas entre as 20 maiores e melhores empresas sediadas no Brasil revelam um percentual relativamente baixo de funcionários acima de 45 anos de idade, com relação ao número de empregados.







                                                                    Exame/As 100 melhores empresas para você trabalhar/ 2000

Fazendo um recorte para se analisar a geração de jovens, atualmente, acima de 15 anos, podemos sinalizar, de posse dos dados da população, que o Brasil é um País essencialmente de jovens, considerando-se um contingente populacional de mais da metade inscrito na faixa de 15 a 45 anos, configurando-se uma situação potencialmente favorável para o desenvolvimento social e econômico brasileiro. Tal constatação marca um contraponto bastante forte no cenário social, haja vista o despreparo do Brasil para responder ao incremento das demandas de educação e trabalho geradas pela “onda jovem”, constituindo-se numa séria ameaça a essa oportunidade.

Nesse contexto, o Nordeste, e mais precisamente o Ceará, detêm seus indicadores de educação que se configuram nos patamares de baixa qualidade. Dados do IBGE(2000) dão conta de que o número de analfabetos no Estado é de 1.258.108, dos quais, 4,3% (54,5 mil) está na faixa etária de 15 e 19 anos e 49,7% (625,5 mil) entre 20 e 49 anos. 

Aliado a essa realidade, qual a representatividade de  empresas cidadã no Ceará ?

Segundo pesquisa realizada pela FIEC em 2001, avaliando-se a realidade das empresas cearense, numa Amostra com 90 empresas, 77 destas não desenvolvem nenhum projeto social; apenas 13 estão incluídas na concepção de empresas cidadãs.

Entretanto, acredita-se no avanço desse quadro em 2003, haja vista a intensificação das reflexões em torno do tema Responsabilidade Social nos últimos dois anos, particularmente na capital, referendando-se a criação do Grupo de Ação de Responsabilidade Social da FIEC, envolvendo os Sindicatos Patronais, as Faculdades Particulares, bem como, outros segmentos empresariais e entidades não governamentais que entram em cena, impulsionando as práticas socialmente responsáveis no Estado.

Nesse cenário a educação enquanto via de construção de conhecimento, ganha destaque, por possibilitar um caminho mais seguro no âmbito da reestruturação produtiva, nos novos modelos de gestão e na participação das empresas no mercado internacional, dando primazia a um fragmento da mão-de-obra jovem, portadora de habilidades própria dessa faixa etária no que se refere ao relacionamento com o mercado, com a tecnologia e com domínio de idiomas, fazendo valer o empreendedorismo juvenil ao mesmo tempo outra parcela de jovens ficam expostos a desesperança, a violência urbana e outros fatores que provocam a marginalidade social. 

 Nessa dupla dicotomia as empresas cidadãs, por um lado, esperam encontrar nos  jovem a força viva de trabalho como ponte de sua  sobrevivência   no mercado  globalizado competitivo e volátil, ao mesmo tempo em que espera também compartilhar com ações de solidariedade humana para mediar as seqüelas das desigualdades vivenciadas pelos chamados jovens da periferia, que não detém o poder aquisitivo para investir qualidade de uma vida decente e que com  certeza serão clientes de projetos sociais das empresas socialmente responsáveis.

Nesse patamar a exclusão e a inclusão social se intercambiam construindo anticorpos de sobrevivência e de vida, dos organismos produtivos comprometidos eticamente com o capital humano. 
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1 Tema desenvolvido no Painel sobre Responsabilidade Social e Voluntariado na Feira de Rumos e Atitudes - Future, realizada de 24 a  27/09/2003  no Centro de Convenções - Fortaleza-Ce








